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Este artigo tem como objetivo mostrar que, num contexto de baixo crescimento 

econômico, o segmento da população com renda de capital pode preservar sua 
riqueza ampliando sua participação na renda total, enquanto para o segmento com 
renda do trabalho foi observada, além da perda de participação relativa, uma clara 

deterioração de seus níveis de rendimento. Neste contexto, as famílias de mais 
baixa renda encontraram menores possibilidades de se defenderem do contexto de 
redução do padrão de remuneração. Além disso, essas famílias tendem a apresentar 
um maior número de desempregados e inativos em sua composição. 

Para realizar esta análise foram avaliados, a partir das informações disponibilizadas 
pelo IBGE, os indicadores de mercado de trabalho e das contas nacionais do final 
dos anos 90 e início dos anos 2000. A ênfase nas mudanças nos padrões distributivos 
foi feita a partir da comparação dos anos de 1995, 1998 e 2002. 
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ABSTRACT: 

Thfs article aims to show that in an economy with /ow economic growth a g'roup of 
people that /ives on capital incarne can preserve its wealth by increasing its participation 
in the t'.Jtal incarne. ln the segment of the population with incarne from their wark it was 
observed that besides their /ass af re/ative participatian, there was a/sa a c/ear 
deterioratian af their incarne leveis. ln this cantext, lower incarne families found fewer 
possibilities to defend themselves from the reductian in the standard of remuneratian. 
Besides that, in this /atter group it is passible to find a larger number af unemployed 
and nonactive members. 
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To carry out this analysis, the article is based on labor market indicators and national 

accounts from late 1990s and early 2000s information from IBGE (Brazilian lnstitute 

of Geography and Statistics). The emphasis on changes in the distributive standards 

was made by comparing the years 1995, 1998 and 2002. 

Key words: Labor Market, lncome Oistribution. 

As alterações de trajetória da economia 

brasileira nos úl timos 30 anos foram 

acompanhadas de modificações nos níveis e nas 

estruturas de ocupação e rendimento. Este fato 

obrigou que, sistematicamente, as análises sobre 

ocupação e renda nos diversos contextos 

econômicos estivessem condicionadas por 

hipóteses distintas. No que diz respeito à 

distribuição de renda, sua discussão foi marcada 

por contornos específicos em cada uma das 

décadas 1. 

Nos anos 70, toda a discussão sobre a 

distribuição de renda esteve associada à repartição 

dos frutos de um crescimento acelerado. O milagre 

econômico produziu uma elevação expressiva do 

rendimento médio conjugada a um processo de 

concentração de renda acelerado. Os efeitos 

sociais desfavoráveis deste movimento não foram 

intensos graças à possibilidade das famílias mais 

pobres compensarem sua perda de renda através 

da incorporação de um membro adicional ao 

mercado de trabalho, protegendo deste modo seu 

rendimento global. Esta possibilidade foi viabilizada 

pela grande capacidade do crescimento 

econômico gerar, em volume expressivo, novas 

oportunidades de trabalho. 

O fim do ciclo de crescimento no início dos 

anos 80, em um contexto caracterizado por uma 

crise internacional e outra relativa ao financiamento 

externo do país, foi sucedido por uma trajetória de 

sistemática instabilidade econômica conjugada a 

taxas de inflação crescentes. Após uma queda 

acentuada da ocupação no início da década, ela 

conheceu um movimento de recuperação a partir 

de 1984, acabando a década em nível um pouco 

superior ao encontrado no início do período. A taxa 

de desemprego elevada dos anos 1981-83 

conheceu uma tendência de queda sistemática a 

partir de 1994. Se, por um lado, o problema da 

ocupação foi caracterizado pela maior 

informalidade, observava-se, por outro, que o baixo 

crescimento teve implicações importantes sobre 

os rendimentos. 

O movimento explosivo dos preços teve 

efeitos diferenciados sobre os rendimentos da 
população. Os segmentos de renda média e alta 
conseguiram proteger seus níveis de renda tanto 
pelo mercado de trabalho como pelas 
oportunidades de preservação do poder de compra 
dos rendimentos criadas pelo mercado financeiro. 
Ao contrário, o segmento de baixa renda não teve 
as mesmas possibilidades, conhecendo uma 

perda de renda importante ao longo do período. 
Assim, na segunda metade dos 80, se 
restabeleceu a tendência de deterioração da 
distribuição de renda conhecida desde a década 

de 60 - ver Gráfico 1 . 

Os anos 90 estabeleceram uma nova 

dinâmica para a distribuição de renda, diferente 
daquelas encontradas para as décadas anteriores. 
As alterações da distribuição de renda nos anos 
70 se fizeram em um contexto de aumento 
acelerado do nível de ocupação. Apesar da crise 
dos anos 80, o mercado de trabalho conheceu uma 
recuperação ponderável do nível de ocupação na 

segunda metade da década. 

A situação encontrada para os anos 90 é 

muito diferente. A política de abertura comercial 

em uma situação de baixo crescimento, que 

preponderou em diversos anos do período, produziu 

quedas importantes do nível de emprego formal, 

' As transições conhecidas no debate sobre a distribuição de renda no Brasil podem ser adequadamente reconstituídas através 

do ensaios do Professor Rodolfo Hoffmann. Ver Hoffmann, 1998 e 2002. 
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Gráfico 1- Índice de Gini da Distribuição das Pessoas 
Economicamente Ativas com Rendimento 

Brasil - 1977-2001 
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Fonte: Hoffmann, 1998 e 2002; lpeadata. 

fazendo com que o mercado de trabalho passasse 
a conviver com uma crescente informalidade e 
desemprego. Ao mesmo tempo, o movimento 
inflacionário explosivo do início da década foi 
sucedido por um outro de estabilidad� dos preços. 

Se a inflação crescente teve um papel 
importante para a deterioração da distribuição de 
renda nos primeiros anos da década, a estabilidade 
de preço contribuiu para a reversão desta tendência. 

Contudo, ao longo do período se estabeleceu 
uma trajetória declinante do nível de emprego, 
explicada por um baixo crescimento do produto em 
uma situação de abertura comercial. Somente depois 
de 1999, com a desvalorização cambial, retoma-se 
comportamentos mais favoráveis do produto e do 
emprego. Mesmo assim, a despeito da recuperação 
do PIB as taxas de crescimento do emprego foram 
relativamente reduzidas (gráfico 2). 

Gráfico 2 - Evolução do PIB e do Emprego Formal 
Brasil, 1991-2003 
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A evolução favorável da distribuição de renda 
na segunda metade da década ocorreu juntamente 
a um processo de deterioração do mercado de 
trabalho, como apontado anteriormente, marcado 
pela informalidade e o desemprego. 

Tanto nos anos 80 como nos 90, o 
crescimento do Produto Interno Bruto foi inferior 
ao observado para a População Economicamente 
Ativa - ver Tabela 1 - sinalizando uma tendência 
de queda do produto médio por pessoa 
economicamente ativa, isto é, de declínio da 

C.  S .  DEDECCA et ai. 

produtividade média nacional. Nesta situação, não 
existem motivos que justifiquem acreditar que 
pudesse ocorrer aumento dos níveis de renda do 
trabalho. Portanto, o comportamento da 
distribuição de renda, positivo ou negativo, deve 
ter se estabelecido de modo articulado a uma piora 
da renda média do trabalho. Se a estabilidade dos 
preços conteve a corrosão rápida da renda do 
trabalho, observada na primeira metade dos anos 
90, ela não foi suficiente para reverter a tendência 
de declínio da renda média, a qual dependia, e 
depende, de um melhor comportamento do produto. 

Tabela 1 - Taxas Anuais de Crescimento do produto Interno Bruto 

Brasil, 1951-2002 

Taxas Anuais de Crescimento 

População 
Total 

Indústria Serviços 
Agropecuá- Pib Per Econômica 

(A)/(B) 
(A) 

1951-1960 7,7 9,7 6, 1 

1961-1970 6,2 7,0 6,3 
1971-1980 8,6 9,3 9,4 
1981-1990 1,6 0,3 2,7 
1991-2000 2,7 2,1 1,7 

2001-2003 1,0 0,4 1, 1 

Fonte: Contas Nacionais, IBGE e Conjuntura 
Elaboração própria. 

Estas considerações permitem situar 
adequadamente, neste momento, a preocupação 
central deste ensaio. A primeira delas diz respeito 
ao fato da maioria das análises sobre distribuição 
de renda ser desenvolvida no âmbito da renda do 
trabalho. Isto é, elas tratam preferencialmente da 
distribuição individual ou familiar da renda do 
trabalho. Escapa desta perspectiva as modi­
ficações na distribuição funcional da renda, isto é, 
entre governo, capital e trabalho. Portanto, é 
preciso tratar da distribuição funcional e, posterior­
mente, explorar o comportamento da distribuição 
de renda do trabalho. Esta é parte de uma 
distribuição mais geral da riqueza criada pelo país2

. 

A segunda preocupação volta-se para a 
própria distribuição individual da renda do trabalho. 

ria Capita mente Ativa 

(B) 

4,3 4,2 2,9 2,7 

3,7 3,2 2,6 2,4 

4,7 5,8 3,7 2,3 

2,4 -0,3 3,0 0,5 

3,0 1,2 2,9 0,9 

5,4 0,8 2,0 0,5 

Econômica, FGV. 

A conduta estabelecida para análise das rendas 
do trabalho leva em conta somente situações de 
ocupação com rendimento diferente de zero. Isto 
é, as 10 pessoas de rendimento mais baixos de 
uma população de 100 com rendimento diferente 
de zero ficarem desempregadas, calculo do Índice 
de Gini passará a ser realizado levando em conta 
somente as 90 pessoas restantes. Escapam, 
portanto, desta mensuração as pessoas ativas, 
mas com renda igual a zero. É possível que o 
desemprego destas pessoas de baixa renda 
influencie uma redução do Índice de Gini. 

Neste sentido, é interessante contrastar a 
evolução da renda considerando somente as 
pessoas ativas com rendimento diferente de zero, 
como se procede habitualmente, com aquele 

2 Para uma abordagem extensa dos problemas de análise da distribuição de renda, ver Galbraith, 1998 e Mishel et alli, 1998 
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encontrado para renda média familiar considerando 
somente as pessoas ativas. Cabe aqui um pequeno 
exercício para explicitar esta observação. 
Considere-se 3 pessoas ocupadas com renda, 
respectivamente, de R$ 260, R$ 1300,00 e R$ 
2600,00. A distribuição de rendimento é 
profundamente desigual. Contudo, se a pessoa de 
renda mais baixa perde sua ocupação, a 
distribuição de renda das duas restantes melhora 
significativamente. Nos anos 90, o desemprego 
atingiu fortemente a população brasileira, tendo seu 
efeito desconsiderado quando se analisa a evolução 
da distribuição de renda no período. 

Ademais, uma tendência de queda do nível 
de renda se estabeleceu naqueles anos, levando 
a um progressivo achatamento da estrutura de 
remunerações, elevando a proporção de pessoas 
ganhando em torno do salário mínimo. Este último 
movimento correspondeu a uma queda da massa 
de rendimentos do trabalho que somente pode ser 
percebida quando se analisa a distribuição 
funcional de renda. 

Em suma, os movimentos no nível e na 
estrutura de ocupações conjugados com a queda 
dos rendimentos do trabalho tomam mais complexa 
a discussão sobre a distribuição de renda desde 
1990, tendência que continua a se reproduzir nos 
primeiros anos da atual década. 

Sobre a Distribuição Funcional da Renda 

O Insti tuto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-lBGE, órgão nacional responsável pela 
geração de informações sócio-econômicas -
empreendeu, desde o final dos anos 80, um esforço 
importante de atualização da metodologia de 
mensuração do Produto Interno Bruto, 
reorganizando o Sistema de Contas Nacionais. 
Este trabalho que o país passasse a contar com 
uma série consolidada de informações sobre as 
Contas Nacionais a partir do ano de 1990. Ademais, 
todos os dados encontram-se disponíveis na 
página eletrônica do IBGE (www.ibge.gov.br). 

O esforço do IBGE em consolidar uma 
metodologia mais consistente para as Constas 

9 

Nacionais foi, e continua sendo, de grande valia, 
pois instrumentaliza o país de um conjunto 
relevante de informações sobre a evolução e a 
estrutura da riqueza gerada pela atividade 
econômica e sobre a forma como ela é apropriada. 
Isto permite, avaliar como os atores institucionais 
básicos (governo, capital e trabalhó) participam da 
distribuição funcional da renda produzida a cada 
ano pela estrutura produtiva local3. 

Contudo, antes de tratar da questão da 
distribuição funcional da renda propriamente dita, 
merece alguma atenção a evolução do Produto 
Interno Bruto durante a década de 1990-ver Gráfico 
3. Analisando-se sua evolução durante o período,
nota-se mais uma vez o baixo incremento do
produto ao longo do período. No período recente,
seu comportamento esteve associado às
exportações. Os indicadores internos apre­
sentaram um comportamento medíocre. O
Consumo do Governo, a Formação Bruta do Capital 
Fixo e o Consumo das Famílias mostraram-se
estáveis ou mesmo declinantes no final do período.
Isto é, o desempenho lento do produto foi
determinado pelo mercado externo, não tendo na
demanda interna um componente importante para
o seu desempenho.

Na ausência de um bom desempenho no 
setor externo, o Produto Interno Bruto teria tido 1 
uma evolução ainda menos favorável, em especial 
se for considerada a tendência declinante da 
Formação Bruta do Capital Fixo, que sinaliza um 
padrão de investimento inferior à taxa de 
depreciação da economia nacional. 

Desde meados de 20p3, nota-se uma 
recomposição da Formação Bruta do Capital Fixo, i 
bem como um recrudescimento das importações, 
sem um movimento correspondente no Consumo 
do Governo e das Famílias, sinalizando que tanto o 
maior investimento como a maior importação podem 
ser reflexos da boa performance exportadora. 

Este padrão d'e baixo crescimento 
econômico associado ao bom desempenho das 
exportações tem modificado a composição da 

3 Este tema encontra-se desenvolvido mais extensamente em Dedecca, 2004. 
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Gráfico 3 • Evolução do Produto Interno Bruto 
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Fonte: Contas Nacionais, IBGE. Elaboração própria. 

demanda final, reduzindo sistematicamente, desde 
1996, a participação do Consumo das Famílias. 
Entre 1997 e 2003, este decresceu de 57% para 
5 0% do PIB, variação correspondente ao 
incremento observado nas exportações. Nota-se, 
portanto, que amplia o papel da demanda externa 
em detrimento do mercado interno. 

As novas condições de funcionamento da 
economia nacional, ao não terem como foco o 
mercado interno, vêm causando mudanças 
desfavoráveis na distribuição funcional da renda (ver 
gráfico 4). A participação da renda do trabalho 
decresce, ao mesmo tempo em que se ampliam 
as parcelas apropriadas pelo capital e governo. 

Entre 1990 e 2002, a renda do trabalho caiu 
de 43% para 31 % do Produto Interno Bruto. Se 
considerada somente a participação dos salários, 
isto é, exclusive os rendimentos dos autônomos e 
profissionais liberais, sua redução foi de 36% para 
27% no mesmo período. 

Por outro lado, a participação da renda de 
capital subiu de 33% para 43%, entre 1990 e 2002, 
e do governo de 23% para 25%. 

Foram expressivas as modificações na 
distribuição funcional da renda durante o período. 

,· 
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_, 
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Trímestres 

• • • • Consumo das Famílias 
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Uma clara depreciação da renda do trabalho 
encontra-se associada às novas condições de 
funcionamento da economia brasileira, agora não 
mais vinculadas à inflação. 

Se, no início da década de 1990, o processo 
inflacionário explosivo causava a corrosão da renda 
do trabalho, nota-se que, a partir de 1994, essa 
situação continuou se reproduzindo, mesmo com 
uma variação significativamente mais baixa dos 
preços. 

Algumas observações devem ser apre­
sentadas em relação a este movimento. 

A primeira diz respeito à elevação da 
participação da renda do governo a partir de 1992. 
Em face do baixo desempenho econômico, o 
Governo Federal tem ampliado a carga tributária 
bruta como forma de ampliar sua receita. 

A segunda refere-se ao aumento da 
participação da renda de capital em um contexto 
de não recuperação da Formação Bruta do Capital 
Fixo, isto é, dos investimentos. Frente a esta 
situação, cabe perguntar sobre a dinâmica da 
renda de capital quando ela amplia sua participação 
em um contexto de baixo desempenho econômico. 
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Gráfico 4 - Evolução da Distribuição Funcional da Renda 
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As informações sobre a dinâmica da renda 
de capital são sempre muito limitadas. Em primeiro 

lugar, porque uma de suas dimensões não pode 
ser captada nas contas nacionais, pois sua 
mensuração incorre em dupla contagem: a 
redistribuição de renda realizada através da esfera 
financeira. Apesar deste setor redistribuir o valor 
adicionado criado na economia, ele não aparece 
como um lócus de apropriação. São os agentes 
econômicos que se beneficiam do processo, 
contabilizando-se o resultado da redistribuição 
tanto na renda do trabalho como daquela de capi­
tal. 

Uma possibil idade de se estimar a 
redistribuição de renda propiciada pela esfera 
financeira é através da decomposição da renda de 
propriedade, que tem origem nos juros, dividendos 
e retiradas, lucros reinvestidos e renda da terra. A 
metodologia adotada pelo IBGE permite conhecer 
a distribuição da renda de propriedade, mesmo que 
esta posteriormente seja consolidada na 
apropriação realizada pelos agentes institucionais 
(Estado, Capital e Trabalho) na distribuição 
funcional da renda. A renda de propriedade nada 
mais é que conta intermediária que expressa uma 
forma de apropriação primária segundo alguns 
agentes institucionais. 

No Gráfico 5, encontra-se apresentada a 
evolução da distribuição da renda de propriedade 
no período de 1995 a 2004, caracterizado por uma 
maior estabilidade dos preços e, portanto, com 
uma menor possibilidade de distorção do processo 
de apropriação possível de ser produzido em 
regimes de inflação exacerbada. 

Nota-se que, independentemente das 
flutuações observadas no período, a parcela detida 
pelas empresas financeiras nunca foi inferior a 40% 
da renda total de propriedade. Após uma fase de 
certa estabilidade entre 1995 e 1988, a parcela 
apropriada pelas empresas financeiras cresceu em 
1999, tendo declinado durante o ano de 2000, mas 
voltando a se elevar acentuadamente em 2001 e 
2002. Neste último ano, a parcela das empresas 
financeiras alcançou a cifra de 58% do total. 

Este movimento foi acompanhado de 
quedas da participação da renda de propriedade 
das famílias, a qual possui um peso relativamente 
baixo no montante total, e, especialmente, 
daquelas das empresas não financeiras e do 
governo. Por se tratar de uma distribuição relativa, 
a perda de participação das rendas destes últimos 
agentes institucionais ocorre no momento de 
aceleração da participação da renda das empresas 
financeiras em 2001 e 2002. 
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Gráfico 5 -Apropriação Primária da Renda de Propriedade 
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Sobre os Rendimentos Médios 

Individual e Familiar 

Como vimos fazendo menção, a praxe dos 
estudos sobre distribuição de renda volta-se, em 
grande medida, para os rendimentos oriundos do 
trabalho. Em geral, a pesquisas domiciliares 
captam muito pouco das rendas de propriedade, 
apresentado resultados basicamente para as 
formas de renda do trabalho e de aposentadoria. 
Mesmo os rendimentos de gestão da atividade 
econômica - pró-labore - apresentam baixa 
incidência nas pesquisas domiciliares. Portanto, 
os estudos sobre distribuição de renda, mesmo 
quando consideram todos os tipos de rendimentos 
captados pelas pesquisas domiciliares, expressam 
principalmente o perfil da renda do trabalho, que, 
na maioria das vezes, representa cerca de 90% 
do total de rendimentos mensurados. 

No Gráfico 1 apresentou-se a evolução do 
Índice de Gini para as últimas duas décadas e 
meia. Nos anos 90, o indicador conheceu uma 
elevação no início do período. Somente depois de 
1997, ele passa a ter uma trajetória declinante. 
Mesmo assim, ele era de 0.571 em 2001. Segundo 
o Relatório de Desenvolvimento Humano do
Programa das Nações Unidas para o

financeiras 

Desenvolvimento (UNDP, 2004), o Brasil apresenta 
o mais elevado índice de concentração da
distribuição de renda dentre os países de nível
médio de desenvolvimento humano.

A questão que se coloca para a discussão 
é que o declínio do indicador de concentração, 
nestes últimos anos, esteve associado a uma 
queda dos níveis de renda conjugada com um 
aumento do desemprego. 

As quedas dos níveis de rendimento médio 
real podem ser observadas no Gráfico 6. Todos os 
decis da distribuição individual de renda tiveram 
perdas, sendo que os de renda mais baixa sofreram 
reduções mais significativas. Ademais, nota-se que 
estas perdas foram mais intensas quando se 
considera o rendimento familiar médio per capita 
da população economicamente ativa, isto é, dos 
ocupados e desempregados. 

A perda de renda é, portanto, mais ex­
pressiva quando levamos em conta o desemprego. 
No Gráfico 7, pode ser observada a trajetória dos 
diversos tipos de rendimento médio entre os anos 
de 1995 e 2002. Nota-se que os rendimentos 
médios da população ocupada ou das famílias são 
os que apresentam as menores perdas. Por outro 
lado, é o rendimento familiar per capita da PEA 
que trilha a trajetória mais desfavorável. 
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Existem evidências claras que as condições 
desfavoráveis de funcionamento do mercado de 
trabalho brasileiro nos anos 90, determinadas pelo 
baixo desempenho econômico do país durante o 
período, provocaram, após a queda da inflação e 

estabilidade relativa dos preços, um movimento f.f 

positivo da desigualdade , associado a uma 
deterioração dos níveis qe rendimentos, a qual foi 
mais acentuada para as famílias, em razão do 
desemprego. 

8 

Gráfico 6 - Indicadores de Renda Média Individual e Familiar 

Brasil - 1995/2002 
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Fonte: PNAD, IBGE. Microdados. Elaboração Própria. 

Gráfico 7 • Indicadores de Rendimento Médio Familiar 

Brasil -1995/1999/2002 
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Sobre a Distribuição de Rendimentos 

das Famílias 

É importante tratar, a partir deste momento, 
das características das famílias. Os Gráficos 8 e 
9 apresentam os números médios de ocupados e 
desempregados por família, segundo os decis de 
rendimento médio da população economicamente 
ativa. Isto é, considera-se para cálculo do 
rendimento médio familiar somente as pessoas 
economicamente ativas. 

Pode-se notar que as famílias de mais baixa 
renda conheceram, entre 1995 e 2002, uma 
elevação relativamente maior do número médio de 
desempregados e uma queda relativamente mais 
acentuada do número médio de ocupados. Em 
2002, o primeiro decil tinha menos de 1 ocupado 
por família. 

Estes indicadores são suficientes para 
mostrar as implicações sobre as famílias de um 

e. S. DEDECCA et ai. 

mercado de trabalho que apresenta crescentes 
dificuldades de incorporação da população 
economicamente ativa. Estas dificuldades são 
observadas tanto para o período de maior incremento 
do desemprego (1995-1999) como para aquele em 
que ele cresce mais lentamente (1999-2002). 

Os resultados deste contexto desfavorável 
do mercado de trabalho se refletiram sobre o 
rendimento familiar. Os decis de mais baixa renda 
tiveram perdas relativamente menores em razão 
de uma evolução do salário mínimo, que não seguiu 
igual trajetória - ver Gráfico 10. Neste sentido, 
pode-se afirmar que a regulação pública impediu 
efeitos mais negativos sobre a renda das famílias 
mais pobres. 

Entretanto, quando se analisa os 
indicadores de rendimento familiar per capita, 
observa-se que a maior queda de renda para as 
famílias pobres ocorreu quando se estima o 
indicador de renda com os ocupados e os 
desempregados. 

Gráfico 8 - Número Médio de Ocupados por Família segundo Decis de Renda 

Familiar Total 

0,50 

Fonte: PNAD, IBGE. Microdados. Elaboração própria. 
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Gráfico 9 - Número Médio de Desempregados por Família segundo Decis de Renda 
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Fonte: PNAD, IBGE. Microdados. Elaboração própria. 
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Grafice 10 - Indicadores de Rendimento Médio Familiar 

Brasil - 1005/2002 
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Observações Finais 

Este ensaio procurou apontar algumas 
questões que têm escapado das análises sobre 

distribuição de renda no Brasil. 

A perspectiva mais adotada de análise volta­

se para a distribuição individual ou familiar dos 

rendimentos do trabalho. Duas dimensões 

analíticas têm sido pouco exploradas: aquela 

relativa à distribuição funcional da renda e aquela 

que considera os efeitos das mudanças no mercado 

de trabalho, tanto no que se refere à estrutura da 

PEA como daquela associada à dinâmica dos 

rendimentos. 

O desempenho da economia brasileira 

nestes últimos 25 anos tem sido claramente 

insatisfatório. O crescimento do produto tem se 

situado abaixo do aumento da população 

economicamente ativa, sinalizando um decréscimo 

do produto per capita gerado por cada pessoa em 

condição de atividade. Este primeiro indicador é 

suficiente para explicitar uma trajetória de 

deterioração das condições econômicas de 

geração de renda no país. 

Ao mesmo tempo, as Contas Nacionais 

mostram que, durante os anos 90, ocorreram 

mudanças significativas na distribuição funcional 

da renda, observando-se uma queda de, 

aproximadamente, 1 O pontos da participação da 

renda do trabalho. 

As condições de geração de renda se 

deterioraram, bem como a sua distribuição primária 

entre trabalho, capital e governo. Como sintetizado 

no gráfico 1 O, o reflexo deste movimento se 

expressou na redução generalizada dos níveis de 

renda do trabalho. A perda de poder de compra 

dos rendimentos do trabalho foi reforçada pelo 

desemprego. Isto é, as famílias que dependem do 

trabalho para sobreviver foram duplamente 

penalizadas, seja porque perderam renda, seja 

porque foram reduzidas as possibilidades de 

inserção de seus membros no mercado de trabalho. 

A gravidade desta situação se expressa 

claramente no número médio de ocupados das 

c. S. DEDECCA et ai. 

famílias do primeiro decil da distribuição de 

rendimentos que não atinge a unidade. Isto é, as 

famílias de baixa renda encontram dificuldade de 

inserir, ao menos, um de seus membros no 

mercado de trabalho. 

A deterioração de renda das famílias mais 

pobres não foi mais intensa graças ao comporta­

mento do salário mínimo, que teve seu poder de 

compra garantido pela regulação pública do 

Estado. Portanto, se deixadas ao destino do 

funcionamento do mercado de trabalho, as famílias 

mais pobres teriam tido perdas de renda mais 

expressivas, sinalizando a importância da 

regulação pública sobre os rendimentos de base 

do mercado de trabalho. 

Finalmente, cabe apontar o peso do 

desemprego no comportamento da renda familiar 

per capita das pessoas economicamente ativas. 

São as famílias de baixa renda aquelas com 

rendimento médio mais afetado pelo desem­

prego. 

Porém, se o desemprego é um elemento 

de deterioração dos rendimentos das famílias, em 

especial das mais pobres, ele não é suficiente para 

modificar a distribuição de renda das famílias, 

comparativamente à individual. Como pode se 

observar no Gráfico 11, as duas distribuições 

apresentam curvas semelhantes. Isto é, a 

desigualdade de renda do trabalho no Brasil se 

expressa dentre aqueles que auferem alguma 

renda. 

Contudo, o que este dado não revela é a 

grande mudança na distribuição de renda no Brasil 

durante os anos 90, que não se estabeleceu dentre 

aqueles que auferem sua renda do trabalho, mas 

entre estes e aqueles com renda de capital. 

Em um contexto de baixo crescimento, o 

segmento da população com renda de capital 

preservou sua riqueza ampliando sua participação 

na renda total. Enquanto o segmento com renda 

do trabalho perdeu participação e teve como 

resultado uma clara deterioração de seus níveis 

de rendimento. 

Explicita-se deste modo a relação entre as 

distribuições funcional e individual de renda e o 
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Gráfico 11 - Curvas de Lorenz das Distribuições de Renda do Trabalho 

Individual e Familiar 

Brasil, 2002 
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Fonte: PNAO,IBGE. Microdados. Elaboração própria. 

papel que esta última exerceu no processo de 

ajustamento da economia brasileira dos anos 90. 

Coube ao trabalho a conta mais alta do processo 

de ajustamento, seja porque perdeu renda, seja 

porque a piora do mercado de trabalho impediu 

estabelecer uma trajetória de defesa da renda 

através da inserção de novos membros. Neste 

contexto, foram as famílias de mais baixa renda 

aquelas que encontraram menores possibilidades 

de se defenderem. 

Campinas, Julho de 2004 
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